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    INTRODUÇÃO




    Um dos grandes desafios da humanidade consiste em conciliar o ritmo de crescimento econômico e as demandas de um mundo cada vez mais globalizado com a necessidade de se conter a degradação ambiental, que já sinaliza, de modo muito claro, suas catastróficas consequências.




    O Brasil, detentor da maior porção de uma das biodiversidades mais cobiçadas e relevantes do planeta – a Amazônia –, defende, por intermédio de suas mais elevadas normas jurídicas, que a dita região é patrimônio nacional.




    Por outro lado, há uma forte pressão externa argumentando que a região é patrimônio da humanidade e, portanto, a gestão da Amazônia Legal não pode estar adstrita ao território brasileiro.




    O cenário de escassez cada vez mais crescente de bens ambientais assim como a ascensão geométrica da demanda por eles, em especial no que se refere aos recursos hídricos, são fatores que tornam a Amazônia alvo de interesses ainda maiores por parte dos países poderosos.




    Some-se a isso a conscientização da finitude ambiental e a relação dos direitos humanos (aqui representados pelo princípio da dignidade da pessoa humana) com o acesso à água doce, argumentos esses que demandam uma transformação gradativa do conceito de soberania, uma vez que tal elemento se vincula à ideia de território, elo evidentemente insuficiente para equalizar a relação entre meio ambiente e relações internacionais.




    Todos esses fatores contribuem para que o questionamento acerca da soberania nacional na região passe a ser uma constante.




    É fato notório que as teses em prol do enfraquecimento da soberania nacional nem sempre se direcionam aos interesses globais, em outras palavras, verifica-se que, por trás dos discursos que primam pela preservação da Amazônia, por ser essa uma região de interesse mundial e sua manutenção relacionar-se à própria sobrevivência humana, há intenções veladas de apropriação da biodiversidade amazônica, apoderamento que, inclusive, é constatado em diversos momentos históricos.




    Por outro lado, não se podem fechar os olhos para as mudanças advindas da globalização, processo que mudou significativamente as relações e as fronteiras entre as nações de tal modo que se manter isolado já não é uma opção. Dessa forma, seria possível pensar ou manter a soberania estatal como absoluta e perpétua – como propôs Bodin – na era da informação, da tecnologia e da busca cada vez mais globalizada pelo resguardo e pela efetivação de direitos?




    Há anos o Brasil é alvo de argumentos positivos à relativização da soberania brasileira em relação à Amazônia, tais discursos são motivados não apenas pelos novos paradigmas impostos pela globalização, mas por debates acerca da possível incapacidade do país de gerir e manter a biodiversidade da região.




    Observa-se, portanto, que o tema apresenta especial relevância uma vez que a Soberania, em países como o Brasil, tende a se tornar cada vez mais fragilizada ante a crescente demanda por bens ambientais essenciais à vida humana, tais como a água. Verifica-se também que a consolidação da globalização desponta como reforço à mitigação da soberania, pois tal processo pressupõe a quebra de barreiras entre os Estados, além disso, alia-se a esse fato a tese de que as necessidades humanas por recursos ambientais representam essencialmente direito à vida, o qual, por sua essencialidade, sobrepõe-se aos demais direitos em disputa.




    Esse “cabo de guerra” entre os interesses nacionais e os globais conduz a alguns questionamentos: a quem a Amazônia Legal pertence? Ao mundo ou ao Brasil? Atualmente é possível falar em soberania em seus conceitos clássicos, sobretudo quando se está diante de questões ambientais? Como o Brasil tem se posicionado ante essas situações? Existe um caminho para conciliar os interesses nacionais e as necessidades cada vez mais urgentes e globalizadas de proteção ambiental?




    Distante da pretensão de encontrar soluções matematicamente adequadas a cada uma dessas interrogações, a proposta é refletir sobre cada uma delas sob o prisma da doutrina, da lei, da jurisprudência e de casos concretos e atuais.




    O primeiro capítulo, denominado “Estado, Soberania, Globalização e Transnacionalidade”, buscará, sob o viés teórico, expor o que se compreende por cada um desses conceitos. A fim de possibilitar a compreensão do elemento soberania, realizará inicialmente uma reflexão acerca do próprio conceito de Estado. A abordagem relativa à globalização analisará o fenômeno como um processo que parte do local para o mundial, tendo por consequência a ampliação, o estabelecimento e, em alguns aspectos, até mesmo a eliminação de fronteiras. Tal fato não apenas reflete diretamente no conceito tradicional de soberania, mas também reforça a necessidade de se pensar em medidas que equalizem essas novas relações globalizadas, e é nesse ponto que a transnacionalidade se insere.




    O capítulo subsequente – “Águas da Amazônia” – trará uma abordagem acerca dos recursos naturais da região, com destaque aos recursos hídricos – a gigante e ainda em processo de descoberta bacia hidrográfica Amazônica. Fará também um estudo dos aspectos regionais que ensejaram e ainda ensejam a cobiça externa pelo lugar e dos discursos em prol da relativização da soberania brasileira.




    O último capítulo – Recursos hídricos amazônicos em face da escassez de água doce – realizará uma análise mais profunda e articulada dos embates entre globalização, soberania, transnacionalidade e os recursos hídricos da Amazônia Legal. Buscará compreender os conflitos decorrentes da escassez de água doce em escala planetária, a relação que se estabelece entre o acesso à água doce e o princípio da dignidade humana, se os recursos hídricos amazônicos pertencem ao Brasil ou à humanidade, e apontará um caminho que se apresente como mais adequado às novas relações globais.




    Quanto à metodologia adotada, considera-se que a forma de abordagem é qualitativa, tendo em vista que se realiza uma interpretação profunda sobre o problema proposto. Os métodos, por sua vez, compreendem-se como descritivos por explicar o porquê dos fenômenos em questão. Diante disso, o método é indutivo em razão de os objetivos serem criados de dentro para fora. A pesquisa é bibliográfica, a partir de livros, periódicos, artigos em revistas especializadas, dissertações de mestrado e teses de doutorado, além dos veículos virtuais compatíveis.




    Este trabalho está para além da análise meramente conceitual e teórica, sobretudo porque a luta que se trava hoje tem um sentido muito mais profundo que mera manutenção de soberanias ou a compreensão do fenômeno da globalização e da transnacionalidade, a interrogação proposta transcende o jogo de forças sobre o domínio da Amazônia posto que diz respeito à própria manutenção da sobrevivência humana ante a finitude dos recursos naturais.
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    ESTADO, SOBERANIA, GLOBALIZAÇÃO E TRANSNACIONALIDADE




    Para que seja possível alcançar de maneira mais detida o que é a soberania, bem como os impactos causados pelo processo de globalização até o surgimento de discursos como o da transnacionalidade, importa que se faça um breve escorço histórico acerca do surgimento e do desenvolvimento do Estado.




    2.1 DO ESTADO ANTIGO AO ESTADO MODERNO: BREVE ESCORÇO HISTÓRICO




    2.1.1 Aspectos conceituais




    A compreensão do termo Estado conduz, inicialmente, à sua definição. Nessa busca, verifica-se que propor um conceito de Estado não é uma tarefa tão simples; mas, não obstante esse fato, é possível defini-lo como uma sociedade de indivíduos.




    O Estado, por conseguinte, configura-se como uma sociedade, sendo fundamentalmente composto de um conjunto de indivíduos unidos e permanentemente organizados com o propósito comum de alcançar determinados objetivos. Denomina-se sociedade política devido à sua estrutura regida por normas de direito positivo, apresentando uma hierarquia entre governantes e governados e tendo uma finalidade intrínseca: o bem público. A excelência de uma sociedade política é proporcional à adequação de sua organização ao fim almejado e à clareza, na consciência dos indivíduos, da representação desse objetivo, bem como à energia e à sinceridade dedicadas a sua consecução (Azambuja, 2008, p. 18).




    Dallari (2010, p. 51) expõe que, numa perspectiva semântica, a palavra “Estado”, que vem do latim status – estar firme, expressa “situação permanente de convivência e ligada à sociedade política”. Ensina que “a expressão aparece pela primeira vez em O Príncipe de Maquiavel”.




    Ao se analisar a obra de Maquiavel, constata-se que a relação desta com as teorias e os estudos sobre o Estado ganha importância pelo fato de Maquiavel ter popularizado a versão mais aceita da palavra Estado. Desse modo, conforme leciona Abreu (2011, p. 59), a difusão da terminologia “Estado”, compreendida como uma estrutura social organizada em torno do exercício do poder, tem sua origem amplamente atribuída a Maquiavel. Essa associação ganhou notoriedade logo nas primeiras linhas de sua obra O Príncipe, publicada em 1531. No entanto, apenas muito tempo depois, a expressão tornou-se consagrada, uma vez que carecia, inicialmente, do embasamento conceitual proporcionado pela dimensão jurídica. Essa dimensão serviu para vincular o termo ao Estado enquanto instituição emergente, já “definido em seus elementos constitutivos e formalizado em um sistema de organização permanente e duradoura”. Dessa maneira, consolidou-se definitivamente o uso corrente da expressão “Estado” conforme a entendemos atualmente.




    Gonçalves (2010) também reconhece a importância da obra de Maquiavel. Referido autor afirma que, com sua origem atribuída a Nicolau Maquiavel, o conceito de razão de Estado parte do pressuposto político da imprescindibilidade de uma sólida centralização para a organização humana. Nesse contexto, a manutenção do bem da estrutura estatal, englobando o controle absoluto dos monopólios estatais (força física, impostos e leis), justifica a supressão de interesses particulares e a implementação de medidas em prol dos interesses do Estado. Cabe ao governante, por meio da razão de Estado, zelar, acima de tudo, pela segurança da própria entidade estatal (Gonçalves, 2010, p. 7).




    Das concepções vistas até este ponto, constata-se que o Estado pode ser definido como um espaço de convivência social que é regido por normas e dotado de força de comando hierarquizada.




    2.1.2 Das fases do Estado: algumas considerações





    Há pelo menos três principais teorias sobre o surgimento do Estado. Nesse sentido, Dallari (2010, p. 52: 53) expõe que:




    a) Segundo diversos autores, o Estado, assim como a própria sociedade, é uma entidade que sempre existiu. Desde que o ser humano passou a habitar a Terra, ele se encontra integrado em uma organização social dotada de poder e autoridade para orientar o comportamento do grupo. Destacam-se entre esses defensores Eduard Meyer (1855-1930), historiador alemão das sociedades antigas, e Wilhelm Koppers (1886-1961), etnólogo austríaco, ambos sustentando que o Estado é um elemento universal na estrutura social humana. Meyer chega até mesmo a definir o Estado como o princípio organizador e unificador em todas as sociedades humanas, considerando-o, por conseguinte, onipresente na sociedade.




    b) Outra corrente de pensadores admite que a sociedade humana existiu sem o Estado por um determinado período. Posteriormente, por razões diversas, ele foi estabelecido para atender às necessidades ou conveniências dos grupos sociais. De acordo com esses autores, que formam a maioria, não houve uma simultaneidade na formação do Estado em diferentes lugares, uma vez que ele emergiu em conformidade com as condições específicas de cada região.




    c) A terceira perspectiva é aquela já mencionada, defendida por autores que reconhecem como Estado apenas a sociedade política dotada de características muito específicas. Justificando esse ponto de vista, um dos adeptos dessa teoria, Carl Schmitt (1888-1985), filósofo, jurista e teórico político alemão, argumenta que o conceito de Estado não é uma ideia geral válida para todos os tempos, mas sim um conceito histórico concreto que surge quando as ideias e práticas de soberania aparecem, o que ocorreu apenas no século XVII. Outro defensor dessa visão, o jurista italiano Balladore Palliere (1905-1980) identifica com precisão o ano de nascimento do Estado, afirmando que “a data oficial em que o mundo ocidental se apresenta organizado em Estados é 1648, ano em que foi assinada a paz de Westfália”. Entre os adeptos brasileiros dessa teoria, destaca-se o jurista Ataliba Nogueira (1901-1983), que, ao mencionar a pluralidade de autonomias existentes na Idade Média, especialmente o feudalismo, as autonomias comunais e as corporações, ressalta que a luta entre elas foi um dos fatores determinantes da constituição do Estado, que, “com todas as suas características, já se apresenta por ocasião da paz de Westfália”.




    Pela primeira corrente, o Estado surge com a própria organização humana. Segundo essa ideia, o Estado é, portanto, constituído pela agregação humana que se guia por normas e hierarquia. Já a segunda corrente defende que a sociedade é preexistente ao Estado, e que este surgiu apenas para atender às demandas dessa organização humana. A terceira e última corrente expõe que o Estado não é simples organização social, mas sim uma organização humana e política que apresenta características bem definidas.




    Sob uma perspectiva histórica, “a divisão clássica das fases do Estado, desde a sua origem, compreende o Estado Antigo, o Estado Grego, o Estado Romano, o Estado Medieval e o Estado Moderno” (Riccitelli, 2007, p. 15).




    Com base na cronologia proposta no parágrafo anterior, passa-se à análise sintética de cada uma dessas fases. Quanto ao Estado Antigo, é notável a influência marcante do fator religioso nesse contexto. A autoridade dos governantes, assim como as normas que orientavam o comportamento individual e coletivo, derivava de um poder divino expresso na máxima “Omnis potestas a Deo” (Todo poder provém de Deus). O monarca era reconhecido como um representante do poder divino na terra, fundamentando assim a teoria da irresponsabilidade do Estado. Em outras palavras, o rei, monarca ou príncipe, considerado representante de Deus e do Estado, era percebido como infalível, estando isento de responsabilidade por seus atos (Riccitelli, 2007, p. 16).




    No Estado Antigo, ainda há uma mistura entre grupos mais restritos, como a família e entidades religiosas. O monarca era uma espécie de Deus de quem nada se poderia questionar. É com base nas lições de Eyler (2014) que se busca compreender como se constituiu e desenvolveu o Estado Grego. O tema desenvolvido pela mencionada autora baseia-se na periodização da história grega. Segundo esse estudo, a organização grega pode ser dividida em quatro partes: Realeza Micênica, Período das Trevas, Período Arcaico, Período Clássico e Período Helenístico.




    Na Realeza Micênica, compreendida entre os séculos XVI-XII a.C., “a vida social aparece centralizada em torno do palácio cujo papel é, ao mesmo tempo, religioso, político, militar, administrativo e econômico […] Natureza e sociedade confundiam-se”. O período das trevas, também denominado Idade do Ferro, que compreende os séculos XI-IX a.C., é marcado pela invasão dos dórios, a qual desagrega a civilização micênica. O comando se divide, a vida social passa a girar em torno do Oikos aristocrático, que é uma unidade econômica e humana. O poder se concentra nas mãos do basileu, que é uma espécie de chefe tribal. Esse período baseia-se quase exclusivamente nas obras de Homero (850-750 a.C.): a Ilíada e a Odisseia. O próximo período é o Arcaico, datado entre os séculos VIII-VI a.C. É nesse período que surge a pólis grega, que tem lei escrita e palavra publicizada; Esparta e Atenas despontam como modelos de organização social; a filosofia ganha espaço. Após, tem-se o Período Clássico, séculos V-IV a.C. As “cidades-Estado” estabelecem governos democráticos ou oligárquicos. Atenas e Esparta tornam-se mais poderosas. É a época dos sofistas, de Sócrates, Platão e Isócrates. Tem-se na sequência o Período Helenístico, entre os séculos IV-II a.C., é a época das escolas filosóficas (Eyler, 2014, p. 12-14).




    Quanto ao Estado Romano, observa-se que Roma iniciou como uma cidade-Estado e gradualmente evoluiu para um Estado Regional, posteriormente transformando-se em um Estado Italiano. Mais tarde, alcançou o estatuto de Estado Universal, representando uma grandiosa conquista romana. Nessa fase, Roma atingiu um ponto em que todo o mundo conhecido era, efetivamente, o Estado Romano. Ao mencionarmos o Estado Romano, abordamos praticamente a totalidade do mundo conhecido na época, abrangendo grande parte da Europa, todo o Norte da África e uma porção significativa da Ásia. A concepção de Estado Universal teve origem em uma pequena cidade que se desenvolveu para se tornar um Estado, evoluindo, em seguida, para um Estado Mundial que dominava todo o mundo então conhecido (Bellomo, 2000, p. 57).




    No Estado Romano é marcante a centralização. Por meio dela se reconhece o poder político como uno e indivisível, cuja plenitude poderia ou deveria ser atribuída a um príncipe. Há também uma divisão entre o Direito Público (direito de voto e o de acesso a cargos públicos) e o Direito Privado (direito de casamento legítimo e o de celebração de atos jurídicos) (Moraes, 2005, p. 28 apud Stefano, 1962).




    Já o Estado Medieval, disperso entre a fase de insegurança generalizada, caracterizada pela ausência de um poder universal, e a de segurança local, na qual emergiam poderes específicos, como feudos, senhorios ou burgos, é o período compreendido de 476 d.C., marcando a queda de Roma e o declínio do Império Romano do Ocidente, até 1453 d.C., com a conquista de Constantinopla e a queda do Império Romano do Oriente. Manifesta-se através de um dualismo intrínseco, que é evidenciado pela oposição entre monarca e povo, além da tensão entre Igreja e Estado. Nota-se que, nesse cenário, o Príncipe (como centro pessoal) prevalecia como ponto de convergência da vida política, sobrepujando a Cidade (como centro real) (Moraes, 2005, p. 28-29 apud Grossi, 1996).




    Muito embora seja possível identificar desde a Antiguidade até a Era Medieval uma organização social que evoluía para constituir-se em Estado, não havia, ainda, uma noção que se assemelhasse à de soberania, tal elemento ganha contornos apenas com o advento do Estado Moderno.




    O Estado moderno data do período compreendido entre a queda do Império Romano do Oriente, em 1453, e a Revolução Francesa, em 1789. Nele, é forte e imponente a presença do soberano, que era a autoridade máxima dentro dos limites da nação, nem mesmo a autoridade religiosa a ele se sobrepunha, de tal modo que todos passam a obedecer ao soberano. De início, os Estados individuais adotam a Monarquia Absoluta como forma de governo (Oliveira, 2006, p. 547:548).




    Nessa linha de intelecção, Carvalho (2008, p. 81) leciona que a noção que se tem de Estado surge conjuntamente ao Estado Moderno. É no Estado Moderno que nasce a ideia de soberania, visto que o poder político passa a ser uno, isto é, concentrado no rei, que tem imediata ligação com o indivíduo que se sujeita a seu poder. Além disso, o Estado mantém correspondência com a ideia de nação, havendo referência territorial. Some-se a isso o fato de que, no plano religioso, a autoridade papal começa a ser contestada pela Reforma Protestante, e, quanto ao aspecto econômico, verifica-se a ascensão da burguesia com o desenvolvimento do capitalismo.




    Seguindo essa visão moderna de Estado, Figueiredo (2007, p. 42:43) traz que o Estado é uma entidade jurídico-política composta de povo, território e soberania, configurando-se como um organismo político. Do ponto de vista jurídico, ele é detentor de direitos e obrigações tanto no âmbito internacional quanto no interno, resultantes de sua criação e de seu ordenamento jurídico.




    Do que fora brevemente exposto na presente seção, nota-se que é no Estado Moderno que a soberania se consolida como elemento vital à garantia da ordem social. A compreensão da real importância e complexidade desse elemento demanda estudo próprio, portanto, é o que se fará a seguir.




    2.2 CONCEPÇÕES HISTÓRICO-FILOSÓFICAS DA NOÇÃO DE SOBERANIA




    A concepção de Soberania, nos moldes hodiernos, nem sempre esteve presente na história das civilizações humanas. Corroborando esse entendimento, Dallari (2010, p. 75) descreve que, no Estado da Antiguidade, desde os tempos mais remotos até o declínio do Império Romano, não há indícios de uma noção que se assemelhe à soberania. Aristóteles, no Livro I de A Política, destaca as características singulares da Cidade, especialmente aquelas que a distinguem da estrutura familiar, enfatizando a ideia de superioridade da cidade-Estado devido à sua autarquia. Contudo, é crucial ressaltar que essa expressão não denota uma supremacia de poder, indicando, na verdade, a capacidade autossuficiente da cidade de atender às suas próprias necessidades. O conceito de autarquia, no entanto, não proporciona insights sobre a intensidade ou a abrangência interna ou externa do poder do Estado.




    Em Roma, também não se encontra qualquer noção que se possa considerar semelhante ou análoga à soberania. Os termos majestas, imperium e potestas, utilizados em diversas circunstâncias como expressões de poder, seja civil ou militar, indicam o grau de autoridade de um magistrado, ou ainda manifestam a potência e a força do povo romano. No entanto, nenhuma dessas expressões denota um poder supremo do Estado em relação a outras autoridades ou a capacidade de decidir sobre assuntos específicos (Dallari, 2010, p. 75).




    No mesmo intento são as palavras de Alarcón (2011, p. 70:71), no sentido de que a Antiguidade Greco-romana não incorporou explicitamente o conceito de soberania, embora tenha alcançado uma compreensão bastante clara do poder público personificado na figura do príncipe, monarca ou imperador, detentor de uma autoridade irresistível sob os termos imperium ou potestas. No entanto, desenvolveu-se o conceito de autarquia para denotar a unidade econômica, ou seja, a capacidade de autossubsistência da polis.




    Verifica-se, portanto, que, embora ainda não houvesse uma noção exata de soberania, as primeiras referências direcionadas nesse sentido, ainda que de forma bastante tímida, desenvolveram-se com o intento de reconhecer o poderio, a capacidade de autossubsistência, bem como a aptidão para expressar a força de comando.




    Sob análise mais profunda e mística, verifica-se que a soberania é um conceito com raízes na esfera religiosa e metafísica. Historicamente, sua origem remonta ao sentido ideológico do poder terreno de um líder imperial associado ao poder cósmico dos deuses, considerados os criadores do mundo e da vida. Na Antiguidade, os líderes se autoproclamavam deuses ou descendentes diretos dos deuses nacionais, agindo em nome destes ao desempenhar seus encargos e deveres. Essa ascendência, essa representação deífica, conferia-lhes poderes incontestáveis, situando-se numa esfera mística que os caracterizava como uma encarnação da comunidade governada (Boson, 2011, p. 293).




    Segundo essa visão, o poder soberano, em seus primórdios, antes de ser dotado de juridicidade, era legitimado por forças superiores e divinas que conferiam a seu detentor a capacidade de ação irrefutável.




    Sobre as bases teóricas formadoras da ideia de soberania estatal, do ponto de vista jurídico (distanciando-se, portanto, das teorias metafísicas), Maluf (1995, p. 33:34) informa que tais premissas encontram origem nas escolas alemã e austríaca, cujo expoente máximo foi Jellinek, filósofo e jurista alemão. As teorias desenvolvidas por Jellinek pautavam-se no entendimento de que a soberania configurava-se como a capacidade de autodeterminação do Estado por direito próprio e exclusivo, ideia essa oriunda das bases lançadas pelo jurista alemão Rudolf von Ihering (1818-1892), segundo o qual o poder soberano é, em síntese, apenas uma qualidade do poder do Estado, entendendo-se a soberania como um poder jurídico e que, por tal razão, tem sua fonte e seu sentido de existência no próprio Estado.




    Atz e Subtil (2010, p. 481) assentam que, originada no século XVI, coincidindo com o surgimento do Estado moderno, a soberania tornou-se intrínseca à ordem monárquica europeia. Além disso, ela constitui-se como uma instituição política e jurídica central nas relações internacionais clássicas, envolvendo o direito exclusivo de exercer os poderes de Estado sobre um território específico e sua população residente. Isso inclui o direito de determinar livremente, no plano jurídico, a autolimitação desses poderes ao subscrever, de maneira discricionária, obrigações jurídicas selecionadas.




    Nesse contexto, a soberania emerge como o ponto central que unifica a ordem estatal, na qual as relações de poder desempenham um papel crucial na garantia da manutenção dos demais elementos constituintes do Estado. A soberania, ao superar a descentralização feudal, surge como um elemento integrador, harmonizador e garante a própria concepção do Estado Moderno (Atz; Subtil, 2010, p. 481).




    A concepção de soberania nasce, portanto, do reconhecimento da singularidade do poder estatal, da sua juridicidade e da necessidade de consolidação do seu pleno desenvolvimento. Nessa perspectiva, o exercício da soberania revela-se como uma qualidade intrínseca do referido poder.




    Do mesmo modo, Pontes Filho (2004, p. 73) destaca que a expressão soberania passa efetivamente a se consolidar como expressão de poder supremo do Estado por meio das ideias de Jean Bodin, no Capítulo VIII do Livro I de sua obra Les Six Livres de la Republique, publicada no ano de 1576. Para Bodin, a soberania – no francês, Souveraineté – é o poder absoluto e perpétuo da República.




    Após a queda do Império Romano, o poder passou por uma fragmentação, perdendo sua unidade em favor de uma pluralidade de núcleos políticos-normativos. A Baixa Idade Média é cenário germinal da soberania enquanto elemento que, anunciando o fim do pluralismo, marcará indissoluvelmente o cenário político moderno. Nesse contexto, a discussão em torno da soberania evolui para o grau de verdadeira legitimação do poder real, impulsionada pela dissociação entre religião e política. É nas ideias de Bodin que se desenvolvem as mais profundas considerações sobre a natureza da soberania, que é caracterizada como absoluta e perpétua. A relevância de Bodin reside no fato de ele ter colocado a soberania definitivamente no cenário da discussão teórica, seus argumentos sinalizam que a tradicional estrutura medieval já não respondia aos fenômenos correntes (Gusmão, 2009, p. 98-102).




    Ao se debruçar sobre as ideias impressas na obra Os seis livros da República, Chevallier (1993, p. 55) explica que, para Bodin, a soberania representa a força coesiva que mantém unida a comunidade política; sem ela, a coesão se desvaneceria, uma vez que cristaliza a dinâmica de comando e obediência inerente à natureza de qualquer grupo social que aspira à convivência. Ela se configura como o poder absoluto e duradouro de uma República.




    Nesse sentido, Bodin partia do pressuposto de que a soberania é perpétua e absoluta de tal modo que seria indispensável que os soberanos não estivessem, de forma alguma, sujeitos a ordens externas. Explica Chevallier (1993, p. 56) que a primeira característica do príncipe soberano em Bodin residia na faculdade que o soberano tinha de “dar lei a todos em geral e a cada um em particular”. É a partir dela que todas as demais características de soberania se desenvolveriam.
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